
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.843 - SC 
(2012/0205652-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : JAYSON BENTO CARNEIRO 
ADVOGADO : MURILO TADEU MEDEIROS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL 
MILITAR. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC 
POR OMISSÃO EM RELAÇÃO À MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AFRONTA AOS ARTS.  302, I E  351 DO 
CPC.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL QUE LIMITA-SE A REITERAR AS RAZÕES APRESENTADAS NO 
APELO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não cabe ao STJ, em sede de Recurso Especial, examinar 
omissão de dispositivos constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do 
CPC, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao 
Pretório Excelso, no âmbito do recurso extraordinário. 

2.   No tocante aos arts. 302, I, 351 do CPC,  constata-se que o 
Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais questões, a despeito de 
suscitado via Embargos de Declaração, e tampouco a parte suscitou negativa de 
prestação jurisdicional em relação a esses temas. Assim, é inafastável, no ponto, 
a incidência da Súmula 211 desta Corte. 

3.   O Agravante não apresenta, em suas razões regimentais, 
argumentos suficientes para desconstituir a decisão ora agravada, limitando-se a 
reiterar os argumentos apresentados no Apelo Especial.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DE SANTA CATARINA 
desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.843 - SC 
(2012/0205652-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : JAYSON BENTO CARNEIRO 
ADVOGADO : MURILO TADEU MEDEIROS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

SANTA CATARINA contra a decisão que deu parcial provimento ao seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC POR OMISSÃO EM RELAÇÃO À MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AFRONTA 

AOS ARTS.  302, I E  351 DO CPC.  AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA APLICADA NA 

ORIGEM COM BASE NO ART 538 DO CPC. AFASTAMENTO. 

AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PARCIALMENTE PROVIDO.

2.   Nas razões do presente Agravo Regimental, reitera o 

Estado as razões apresentadas no Apelo Especial, sustentando violação dos arts. 

302, I, 351, 458, II e III, 535, II do Código de Processo Civil, aos seguintes 

fundamentos: (a) o Tribunal local recorrido, apesar de instado, deixou de apreciar 

aspectos importantes para o deslinde da causa, notadamente quanto à alegada 

afronta aos arts. 2o, 11, 25,  37, caput, 42, § 1o., 142, §§ 2o. e 3o., todos da 
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Constituição Federal; e (b) não há como se falar em confissão, que pressupõe a 

disponibilidade dos interesses em disputa; e (c) a revelia não gera para a Fazenda 

Pública a presunção de veracidade dos fatos narrados pelo recorrido.

3.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 235.843 - SC 
(2012/0205652-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : JAYSON BENTO CARNEIRO 
ADVOGADO : MURILO TADEU MEDEIROS 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC POR OMISSÃO EM RELAÇÃO À 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. AFRONTA AOS ARTS.  302, I E  351 DO CPC.  

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL QUE LIMITA-SE A REITERAR AS RAZÕES 

APRESENTADAS NO APELO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Não cabe ao STJ, em sede de Recurso Especial, 

examinar omissão de dispositivos constitucionais, a pretexto de 

violação ao art. 535 do CPC, tendo em vista que a Constituição 

Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do 

recurso extraordinário. 

2.   No tocante aos arts. 302, I, 351 do CPC,  constata-se 

que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais 

questões, a despeito de suscitado via Embargos de Declaração, e 

tampouco a parte suscitou negativa de prestação jurisdicional em 

relação a esses temas. Assim, é inafastável, no ponto, a incidência da 

Súmula 211 desta Corte. 

3.   O Agravante não apresenta, em suas razões 

regimentais, argumentos suficientes para desconstituir a decisão ora 

agravada, limitando-se a reiterar os argumentos apresentados no 

Apelo Especial.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DE SANTA 

CATARINA desprovido.
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1.   A despeito das razões lançadas no Agravo Regimental, a 

irresignação não prospera.

2.   Não cabe ao STJ, em sede de Recurso Especial, examinar 

omissão de dispositivos constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do 

CPC, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao 

Pretório Excelso, no âmbito do recurso extraordinário. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

OMISSÃO QUANTO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Os embargos de declaração constituem instrumento 

processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, 

contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha 

pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, 

dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, 

art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, 

impõe-se a sua rejeição.

2. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar 

omissão de dispositivos constitucionais, a pretexto de violação ao art. 

535 do CPC, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 

competência ao Pretório Excelso, no âmbito do recurso extraordinário.

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 

REsp. 1486579/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 

julgado em 05.05.2015, DJe 12.05.2015).

3.   No tocante aos arts. 302, I, 351 do CPC,  constata-se que o 

Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais questões, a despeito de 

suscitado via Embargos de Declaração, e tampouco a parte suscitou negativa de 

prestação jurisdicional em relação a esses temas. Assim, é inafastável, no ponto, 

a incidência da Súmula 211 desta Corte. 
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4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0205652-7 AREsp 235.843 / SC

Números Origem:  20110048341  20110048341000100  20110048341000101  20110048341000102  
20110048341000103  23090448572

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JAYSON BENTO CARNEIRO 
ADVOGADO : MURILO TADEU MEDEIROS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JAYSON BENTO CARNEIRO 
ADVOGADO : MURILO TADEU MEDEIROS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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